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  INTRODUÇÃO 
 

Depois de quase 1 ano de pandemia, verificamos situações heterogêneas em nosso país, 

principalmente em relação à incidência das infecções pelo SARS-CoV-2. Após uma breve 

desaceleração da doença no segundo semestre de 2020 foi constatado novo aumento do 

número de casos no país a partir de novembro de 2020, o que levou novamente à 

sobrecarga dos serviços de saúde em alguns estados/municípios e falta de insumos básicos 

para atendimento de pacientes.  

 

Situações como esta podem ter reflexos negativos diretos na segurança do paciente e dos 

profissionais de saúde e, consequentemente, na qualidade da assistência prestada, nos 

trazendo um alerta para a necessidade de intensificação das medidas de prevenção e 

controle de novos casos de infecção pelo SARS-CoV-2.  

 

As medidas de prevenção e controle de infecção devem ser implementadas pelos 

profissionais que atuam nos serviços de saúde para evitar ou reduzir ao máximo a 

transmissão de microrganismos durante qualquer assistência à saúde realizada. 

 

Nesta Nota Técnica serão abordadas orientações para os serviços de saúde quanto às 

medidas de prevenção e controle que devem ser adotadas durante a assistência aos casos 

suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), segundo as 

evidências disponíveis, até o dia 25.02.2021. Essas orientações podem ser refinadas e 

atualizadas à medida que mais informações estiverem disponíveis, já que se trata de um 

microrganismo novo no mundo e que novos estudos estão sendo publicados 

periodicamente. 

 

Dessa forma, estas são orientações mínimas que devem ser seguidas por todos os serviços 

de saúde, no entanto, os profissionais de saúde e os serviços de saúde brasileiros podem 

determinar ações de prevenção e controle mais rigorosas que as definidas por este 

documento, baseando-se em uma avaliação caso a caso e de acordo com os recursos 

disponíveis, desde que respaldados no estado da arte com a literatura mais recente. 
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O SARS-CoV-2 é um vírus identificado como a causa de um surto de doença respiratória, 

detectado pela primeira vez em Wuhan - China em dezembro de 2019. Muitos pacientes no 

início do surto em Wuhan tinham algum vínculo com um grande mercado de frutos do mar 

e animais, sugerindo a disseminação de animais para pessoas. No entanto, um número 

crescente de pacientes supostamente não tiveram exposição ao mercado de animais, 

indicando a ocorrência de disseminação de pessoa para pessoa. Atualmente, já está bem 

definido que esse vírus possui uma alta e sustentada transmissibilidade entre as pessoas. 

 

O período de incubação da COVID-19, tempo entre a exposição ao vírus e o início dos 

sintomas, é, em média, de 5 a 6 dias, no entanto, as manifestações clínicas podem surgir 

entre o primeiro e o décimo quarto dia após a exposição.  

 

O reconhecimento precoce e o diagnóstico rápido de infectados e contactantes são 

essenciais para impedir a transmissão e prover cuidados de suporte em tempo hábil. O 

quadro clínico inicial mais comum da doença é caracterizado como síndrome gripal, na qual 

o paciente pode apresentar febre e/ou sintomas respiratórios. 

 

Entretanto, outras manifestações podem ocorrer, principalmente relacionadas a sintomas 

gastrointestinais e a perda do paladar e do olfato. O diagnóstico pode ocorrer a partir da 

avaliação clínica; clínica-epidemiológica; clínica-radiológica; ou laboratorial. A avaliação 

deve ser realizada de acordo com o grau de comprometimento respiratório e sistêmico para 

então classificar e definir a conduta terapêutica. Essa avaliação deve ser constantemente 

revisitada e reclassificada conforme as alterações necessárias, acompanhando-se as novas 

descobertas.  

 

No momento, ainda há a possibilidade de alterações nas definições e caracterização do 

espectro clínico da COVID-19 com o surgimento de novas evidências. De toda forma, muitas   

informações até o momento são baseadas em evidências precoces, na análise de séries de 

casos e relatórios e em dados de infecções  por outros coronavírus, como a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG) e Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS). 
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     Formas de Trasmissão 

 

Quanto às formas de transmissão do SARS-CoV-2, podem ser: 

 

1. Transmissão pré-sintomática  
 

Durante o período "pré-sintomático", algumas pessoas infectadas podem transmitir o vírus, 

o que ocorre, em geral, a partir de 48 horas antes do início dos sintomas.  

 

Existem evidências de que SARS-CoV-2 pode ser detectado de 1 a 4 dias antes do início 

dos sintomas da COVID-19 e que, portanto, pode ser transmitido no período pré-

sintomático. Assim, é possível que pessoas infectadas com o SARS-CoV-2 possam 

transmitir o vírus antes que sintomas significativos se desenvolvam.    

 

É importante reconhecer que a transmissão pré-sintomática também exige que o vírus se 

dissemine por meio de gotículas infecciosas, aerossóis (em situações especiais) ou pelo 

contato com superfícies contaminadas por essas gotículas. Evidências recentes demostram 

que a transmissão por contato em superfícies contaminadas (conhecidas como fômites) é 

improvável de ocorrer quando os procedimentos de limpeza e precauções padrão são 

aplicados, reforçando a importância destas práticas em serviços de saúde. 

 

2. Transmissão sintomática  
 
Por definição, um caso sintomático de COVID-19 é aquele que desenvolveu sinais e 

sintomas compatíveis com a infecção pelo vírus SARS-CoV-2. Dessa forma, a transmissão 

sintomática refere-se à transmissão de uma pessoa enquanto ela está apresentando 

sintomas.  

 

O SARS-CoV-2 é transmitido principalmente por pessoas sintomáticas e sua concentração 

é mais alta no trato respiratório superior (nariz e garganta) no início do curso da doença, 

principalmente a partir do terceiro dia após o início dos sintomas. Apesar disso, 

resultados de testes de reação em cadeia da polimerase (PCR) podem apresentar-se 

positivos para SARS-CoV-2 desde os primeiros sinais e sintomas.  
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Até o momento, os sinais e sintomas mais comuns da COVID-19 incluem: febre, tosse e 

falta de ar. No entanto, outros sintomas não específicos ou atípicos podem incluir: 

Å Dor de cabeça (Cefaleia); 

Å Calafrios; 

Å Dor de garganta; 

Å Coriza 

Å Diarreia e outros sintomas gastrointestinais; 

Å Perda parcial ou total do olfato (hiposmia/anosmia) 

Å Diminuição ou perda total do paladar (hipogeusia/ageusia); 

Å Mialgia (dores musculares, dores no corpo) e 

Å Cansaço ou fadiga. 

 

Além disso, os idosos com COVID-19 podem apresentar um quadro diferente de sinais e 

sintomas do apresentado pelas populações mais jovens, como por exemplo, não apresentar 

febre, evoluir com hipotermia, confusão mental ou apresentar quedas da própria altura. 

 

Outras manifestações clínicas extrapulmonares podem estar associadas à infecção por 

SARS-CoV-2, incluindo:  

- tromboembolismo; 

- alterações cardíacas (arritmias cardíacas e isquemia miocárdica); 

- alterações renais (hematúria, proteinúria e insuficiência renal); 

- alterações gastrointestinais (diarreia, náuseas, vômitos, dor abdominal, anorexia); 

- alterações neurológicas (cefaleia, tontura, encefalopatia, ageusia, anosmia, acidente 

vascular encefálico); 

- alterações hepáticas (aumento de transaminases e bilirrubinas); 

- alterações endócrinas (hiperglicemia e cetoacidose diabética) ou 

- alterações dermatológicas (rash eritematoso, urticária, vesículas, petéquias, livedo 

reticular).  

 

Essas informações são importantes para alertar para o reconhecimento de casos de 

infecção pelo SARS-CoV-2, a partir de sintomas atípicos ou pouco frequentes. 
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3. Transmissão assintomática 
 

O SARS-CoV-2 também pode ser transmitido por pessoas assintomáticas. Um caso 

assintomático caracteriza-se pela confirmação laboratorial do SARS-CoV-2 em um indivíduo 

que não desenvolve sintomas.  

 

Porém, apesar de ser possível que o teste RT-PCR seja positivo em pessoas 

assintomáticas, é importante destacar que a vigilância da infecção nessas pessoas pode 

ser desafiadora, já que elas não desenvolvem sintomas para indicar qual melhor momento 

para realizar o teste. 

 

 

Novas variantes do SARS-CoV-2, reinfecção e medidas de prevenção  

 

Novas variantes do SARS-CoV-2 

O SARS-CoV-2, assim como os outros vírus, possuem a tendência de se transformar 

constantemente por meio de mutações, que são eventos naturais e esperados dentro da 

evolução de um vírus e, portanto, novas variantes tendem a surgir com o passar do tempo.  

 

Embora a maioria das mutações emergentes não tenha impacto significativo na 

disseminação do vírus, algumas mutações ou combinações de mutações podem fornecer 

ao vírus uma vantagem seletiva, como maior transmissibilidade ou a capacidade de evitar a 

resposta imune do hospedeiro.  

 

A OMS avalia rotineiramente se as variantes do SARS-CoV-2 resultam em alterações na 

transmissibilidade, apresentação clínica e gravidade da doença ou se tem impacto por 

exemplo, no diagnóstico, tratamento e vacinas. 

 

Nos últimos meses, variantes emergentes independentes do SARS-CoV-2 foram notificadas 

à OMS como eventos incomuns de saúde pública e despertaram o interesse e a 

preocupação com o impacto das alterações virais, já que mutações na proteína Spike, que 

está relacionada a entrada do vírus nas células, podem ter significado funcional. Essas 



 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 ï 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

10 
 

variantes foram denominadas variante VOC 202012/01, linhagem B.1.1.7 no Reino Unido e 

variante 501Y.V2, linhagem B.1.351 na República da África do Sul, ambas já detectadas no 

Brasil.  

 

Mais recentemente, uma nova variante foi notificada pela autoridade do Japão à OMS e ao 

Ponto Focal do Regulamento Sanitário Internacional (PFRSI) do Brasil, após ter sido 

identificada em quatro viajantes que chegaram ao Japão retornando do estado do 

Amazonas. A nova variante está sendo chamada de variante P.1 e assim com as duas 

variantes mencionadas no par§grafo anterior, s«o consideradas ñvariantes de preocupa«oò 

(variants of concern), devido às mutações que conduziram ao aumento da transmissibilidade 

e ao agravamento da situação epidemiológica nas áreas onde se estabeleceram 

recentemente. 

 

De acordo com a NOTA TÉCNICA Nº 1/2021/SEI/GEVIT/GGTPS/DIRE3/ANVISA, a variante 

B.1.1.7.  já foi identificada em diferentes países e apresenta mutação que afeta o gene S, 

utilizado como alvo em diferentes ensaios diagnósticos, o que pode levar a incapacidade de 

detecção do vírus se este for o único alvo ou referência do modelo diagnóstico. 

 

O recente surgimento de variantes com múltiplas mutações compartilhadas na proteína 

Spike aumenta a preocupação sobre a evolução convergente para um novo fenótipo, 

potencialmente associado a um aumento na transmissibilidade ou propensão para 

reinfecção de indivíduos. 

 

As evidências científicas recentes indicam que essas novas variantes se espalham mais fácil 

e rapidamente do que outras variantes, porém ainda são necessários mais estudos para 

entender o quanto elas estão disseminadas no Brasil e no mundo, as diferenças clínicas, o 

potencial de reinfecção e se elas podem afetar o tratamento dos pacientes, a eficácia das 

vacinas e o diagnóstico. Ademais, é importante entender se o aumento da transmissibilidade 

pode estar relacionado ao afrouxamento de medidas restritivas ou à redução na adesão às 

medidas de prevenção não farmacológicas por parte da população geral. 
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Reinfecção 

Desde o surgimento da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19), casos de 

reinfecção com variantes filogeneticamente distintas de SARS-CoV-2 foram relatados, 

inclusive no Brasil.  

 

De acordo com a definição publicada pelo Ministério da Saúde, para ser considerado um 

caso de reinfecção é necessário ter dois resultados positivos de RT-PCR em tempo real 

para o vírus SARS-CoV-2, com intervalo igual ou superior a 90 dias entre os dois episódios 

de infecção respiratória, de modo que exclua infecção viral persistente, independente da 

condição clínica observada nos dois episódios.  

 

Os casos de reinfecção podem ser a consequência de uma imunidade protetora limitada e 

transitória, induzida pela primeira infecção ou podem refletir a capacidade do vírus de 

reinfectar, ao evitar as respostas imunológicas anteriores.  

 

Estudos são necessários para determinar se a reinfecção com linhagens emergentes é um 

fenômeno generalizado ou está limitada a alguns casos esporádicos. Também será crucial 

entender até que ponto a reinfecção contribui para a transmissão direta do SARS-CoV-2 em 

populações previamente expostas e também a influência de novas variantes no número 

crescente de casos de SARS-CoV-2 observados no Amazonas e outros estados brasileiros 

durante dezembro de 2020 e janeiro 2021. Para isso, destacamos a importância da 

notificação e investigação adequadas dos casos de reinfecção, bem como, o fortalecimento 

contínuo das estratégias de vigilância e monitoramento desses casos.  

 

 

 

Medidas de prevenção considerando as novas variantes de SARS-CoV-2 

 

De acordo com a OMS, estão sendo conduzidas investigações epidemiológicas para 

entender o aumento de casos nas regiões onde as novas variantes estão se 

disseminando e o papel potencial do aumento da transmissibilidade dessas variantes, 

bem como a robustez da implementação de medidas prevenção e controle. 
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Para evitar e conter a disseminação do vírus durante a assistência à saúde, é 

fundamental que os gestores desses serviços forneçam condições para a 

implementação das medidas de prevenção e controle da infecção, incluindo estratégias 

de controle de engenharia, de controle administrativo e segurança ocupacional e de 

proteção individual e coletivas. Nesse sentido, é preciso aprimorar a gestão do 

estoque de produtos para saúde e promover/intensificar ações de sensibilização e 

capacitação dos profissionais, além de ações educativas com foco nos pacientes, 

acompanhantes e visitantes, visando a segurança dos pacientes, dos profissionais que 

atuam no serviço de saúde e da população geral. 

 

Considerando todo o exposto e baseado nas evidências que estão disponíveis, é 

consenso entre a Anvisa e as Sociedades Científicas, representadas nesta nota 

técnica,  que as recomendações descritas neste documento, quando aplicadas 

corretamente, são efetivas para a prevenção e o controle de infecções pelos SARS-

CoV-2 nos serviços de saúde, mesmo com a emergência de novas variantes do vírus. 

Bem como, reitera-se a necessidade dos gestores e profissionais dos serviços 

de saúde intensificarem as medidas de prevenção e controle de infecção diante do 

aumento da demanda de atendimento hospitalar e da possibilidade de disseminação 

de novas cepas do vírus.  

 

Cabe destacar que, nessa revisão da nota técnica foram feitas alterações relacionadas 

às recomendações quanto ao uso de máscaras dentro dos serviços de saúde. Essas 

alterações estarão realçadas no texto e quadro 01 desta Nota Técnica (página 40). 
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MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE 
 
  

O serviço de saúde deve garantir que as políticas e as boas práticas internas minimizem 

a exposição a patógenos respiratórios, incluindo o SARS-CoV-2. 

 

Conforme as informações atualmente disponíveis, a via de transmissão pessoa a pessoa 

do SARS-CoV-2 ocorre por meio de gotículas respiratórias (expelidas durante a fala, tosse 

ou espirro) e também pelo contato direto com pessoas infectadas ou indireto por meio 

das mãos, objetos ou superfícies contaminadas, de forma semelhantes com que outros 

patógenos respiratórios se disseminam. Além disso, a transmissão também pode ocorrer 

por aerossóis (partículas menores e mais leves que as gotículas, que se mantém 

suspensas no ar por certo tempo e longas distâncias) gerados durante alguns 

procedimentos potencialmente geradores de aerossóis.  

 

 

Desta forma, tendo em vista a grande possibilidade de transmissibilidade, as medidas de 

prevenção e controle devem ser implementadas em todas as etapas do atendimento do 

paciente no serviço de saúde, desde sua chegada, triagem, espera, durante toda a 

assistência prestada, até sua a sua alta/transferência ou óbito. 

 

1. Atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e transporte interinstitucional 

de casos suspeitos ou confirmados 

 

Para o atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e transporte interinstitucional de 

casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, deve-se: 

- Melhorar a ventilação do veículo para aumentar a troca de ar durante o transporte (ar 

condicionado com exaustão, que garanta as trocas de ar ou manter as janelas abertas). 

-  Toda a equipe envolvida no transporte do paciente suspeito ou confirmado de infecção 

pelo SARS-CoV-2 deve utilizar Equipamento de Proteção Individual (EPI), seguindo as 

orientações previstas no Quadro 1 desta Nota Técnica. 

- Toda a equipe deve receber capacitação e demonstrar capacidade para colocação, 
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uso, retirada e descarte correto e seguro dos EPI. 

 - Sempre notificar previamente o serviço de saúde para onde o caso suspeito ou 

confirmado de infecção pelo SARS-CoV-2 será encaminhado.  

 - Limpar e desinfetar todas as superfícies internas do veículo após a realização do 

transporte. A desinfecção pode ser feita com álcool a 70%, hipoclorito de sódio ou outro 

desinfetante indicado para este fim e seguindo procedimento operacional padrão 

definido para a atividade de limpeza e desinfecção do veículo e seus equipamentos 

(verificar orientações previstas no manual da Anvisa, 2012 "Segurança do paciente em 

serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies") e realizar higiene das mãos 

com água e sabonete líquido OU preparação alcoólica para as mãos, após a realização 

da limpeza do veículo e retirada do EPI utilizado. 

Atenção: Recomenda-se que as portas e janelas da ambulância sejam mantidas abertas 

durante a limpeza interna do veículo. 

 
Observação: Deve-se evitar o transporte interinstitucional de casos suspeitos ou 

confirmados de COVID-19. Se a transferência do paciente for realmente 

necessária, o paciente deve utilizar máscara cirúrgica durante todo o percurso.  
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GVIMS/GGTES/ANVISA 
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2. Todos os serviços de saúde: na chegada, na triagem, na espera, no 
atendimento e durante toda a assistência prestada. 

 

 
Ao agendar consultas ambulatoriais, questione se os pacientes apresentam sintomas de 

infecção respiratória (por exemplo, tosse, coriza, dificuldade para respirar). Em caso 

positivo, esse paciente deve ser orientado, se for possível, a adiar a consulta 

ambulatorial para uma data que esteja há mais de 10 dias do início dos sintomas 

relatados pelo paciente. Se o paciente relatar qualquer sintoma que possa indicar 

gravidade, deve ser orientado a procurar atendimento médico de urgência em unidade 

de Pronto Socorro ou Pronto Atendimento mais próximo. 

 

Caso não seja possível adiar a consulta médica ambulatorial do paciente com sintomas 

de infecção respiratória, ele deve ser atendido com todas as precauções indicadas para 

a avaliação de sintomáticos respiratórios. Preferencialmente, esse paciente deve ser 

agendado em horário exclusivo (por exemplo, no último horário do dia), de forma a evitar 

que ele divida a sala de espera com outros pacientes. Após o atendimento desse 

paciente, deve ser realizada a higienização do consultório e sala de espera.  

 

Com a disseminação de variantes possivelmente mais transmissíveis, é muito 

importante reforçar as medidas de prevenção de infecções junto aos pacientes e 

acompanhantes, destacando o uso correto da máscara (máscaras limpas, secas, bem 

ajustadas à face e que cubram durante todo o uso nariz, boca e queixo), o 

distanciamento social (mínimo de 1 metro) e a higiene das mãos com água e sabonete 

líquido OU preparações alcoólicas. Ademais, é preciso atentar para medidas de controle 

e reorganização dos serviços de saúde, como manter os ambientes arejados, realização 

de triagem rápida dos pacientes, evitar a demora na prestação da assistência e a 

circulação de pessoas em áreas de isolamento, entre outros, com vistas a reduzir 

situações potenciais de exposição e proteger usuários e profissionais do serviço de 

saúde.  

 

Na chegada ao serviço de saúde, os pacientes e acompanhantes devem ser instruídos 

a informar se estão com sintomas de infecção respiratória/sintomas respiratórios (por 

exemplo, tosse, coriza, dificuldade para respirar, etc). Nesses casos, devem ser 
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tomadas as ações preventivas apropriadas, como o uso da máscara cirúrgica limpa 

seca e bem ajustada à face (cobrindo o tempo todo nariz, boca e queixo), a partir 

da entrada do serviço, se essa puder ser tolerada. Caso o indivíduo não possa tolerar o 

uso da máscara cirúrgica devido, por exemplo, à presença de secreção excessiva ou 

falta de ar intensa, ele deve ser imediatamente colocado em um local isolado para ter o 

atendimento priorizado e deve ser orientado a realizar rigorosamente a higiene 

respiratória/etiqueta da tosse, ou seja, cobrir a boca e o nariz quando tossir ou espirrar 

com papel descartável e realizar a higiene das mãos com água e sabonete líquido OU 

preparação alcoólica para higiene das mãos. 

 

Recomenda-se ainda, que seja autorizada a presença de acompanhantes para os 

pacientes somente quando for extremamente necessário ou nos casos previstos em lei, 

de modo a reduzir ao mínimo possível o fluxo de pessoas dentro dos serviços de saúde.  

 

É recomendado o uso de alertas visuais (cartazes, placas e pôsteres etc.) na entrada 

dos serviços de saúde e em locais estratégicos (áreas de espera, elevadores, 

lanchonetes etc.) com informações sobre: principais sinais e sintomas da COVID-19; 

forma correta para a higiene das mãos com água e sabonete líquido OU preparação 

alcoólica para as mãos a 70%, como realizar a higiene respiratória/etiqueta da tosse e 

como utilizar corretamente a máscara facial. 

 

De acordo com o que se sabe até o momento, as seguintes orientações devem ser 

seguidas pelos serviços de saúde: 

 

 Implementar procedimentos de triagem para detectar pacientes com suspeita 

de infecção pelo SARS-CoV-2, antes mesmo do registro do paciente: garantir 

que todos os pacientes sejam questionados sobre a presença de sintomas de 

uma infecção respiratória ou contato com pessoa suspeita ou confirmada de 

infecção pelo SARS-CoV-2 nos últimos 10 dias. 

 

 Garantir o atendimento de paciente com sintomas de infecção pelo SARS-CoV-

2 ou outra infecção respiratória (por exemplo, tosse intensa e dificuldade para 

respirar) no menor tempo possível, de preferência em local separado, para evitar 

que este paciente fique esperando atendimento junto com outros pacientes. 



 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 ï 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

18 
 

Identifique um espaço separado e bem ventilado que permita que os pacientes 

sintomáticos em espera fiquem afastados (pelo menos 1 metro de distância entre 

cada pessoa) e com fácil acesso a suprimentos de higiene respiratória e higiene 

das mãos. Estes pacientes devem permanecer nessa área separada até a 

consulta ou encaminhamento para o hospital (caso seja necessária a remoção 

do paciente). 

 

 Fornecer suprimentos (lenço descartável, etc) e orientações para higiene 

respiratória/etiqueta da tosse. Prover máscara cirúrgica para pacientes com 

sintomas de infecção respiratória (tosse, espirros, secreção nasal, etc), caso o 

paciente não esteja usando máscara  cirúrgica ou se estiver usando uma 

máscara cirúrgica suja ou úmida. Os  pacientes sintomáticos e seus 

acompanhantes devem utilizar a máscara cirúrgica durante toda a sua 

permanência na unidade e estas devem ser trocadas sempre que estiverem sujas 

ou úmidas. 

 

 Prover lenço descartável para higiene nasal na sala de espera. Prover lixeira com 

acionamento por pedal para o descarte dos lenços de papel usados. 

 
 Prover dispensadores com preparações alcoólicas para a higiene das mãos nas 

salas de espera e estimular a higiene das mãos. 

 

 Prover condições para higiene simples das mãos: lavatório/pia com dispensador 

de sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel toalha, lixeira com tampa e 

abertura sem contato manual. 

  

 Orientar os pacientes a adotar as medidas de higiene respiratória/etiqueta da tosse: 

o Se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexionado ou lenço 
de papel; 

o Utilizar lenço de papel descartável para higiene nasal (descartar 
imediatamente após o uso e realizar a higiene das mãos); 

o Evitar tocar mucosas de olhos, nariz e boca; 

o Realizar a higiene das mãos com água e sabonete OU preparação alcoólica. 

 

 Orientar os pacientes/acompanhantes e profissionais de saúde e de apoio sobre 

a necessidade da higiene das mãos com água e sabonete líquido (40-60 
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segundos) OU preparação alcoólica a 70% (20-30 segundos).  

 

 Orientar que pacientes/acompanhantes e profissionais de saúde e de apoio 

evitem tocar olhos, nariz e boca com as mãos não higienizadas. 

 

 Reforçar a necessidade de intensificação da limpeza e desinfecção de objetos e 

superfícies, principalmente as mais tocadas como maçanetas, interruptores de 

luz, corrimões, botões dos elevadores, etc. 

 
 Orientar os profissionais de saúde a evitar tocar superfícies próximas ao paciente 

(ex. mobiliário e equipamentos para a saúde) e aquelas fora do ambiente próximo 

ao paciente, com luvas ou outros EPI contaminados ou com as mãos 

contaminadas. 

 

 Manter os ambientes ventilados (ar condicionado com exaustão, que garanta as 
trocas de ar ou manter as janelas abertas). 

 

 Eliminar ou restringir o uso de itens compartilhados por pacientes como canetas, 

pranchetas e telefones. 

 

 Realizar a limpeza e desinfecção de equipamentos e produtos para saúde que 

tenham sido utilizados na assistência aos pacientes suspeitos ou confirmados de 

infecção pelo novo coronavírus. 

 

 Orientar os profissionais de saúde e de apoio quanto às medidas de precaução 

a serem adotadas. 

 

 Orientar os profissionais de saúde e de apoio a utilizarem EPI, caso entrem na 

área de isolamento, prestem assistência direta ou realizem atividadades a menos 

de 1 metro dos pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-

2. 

 

 Os serviços de saúde devem implementar políticas, que não sejam punitivas, 

para permitir que o profissional de saúde que apresente sintomas de infecção 

respiratória seja afastado do trabalho, permaneça em isolamento domiciliar, 

seguindo as recomendações publicadas pelo Ministério da Saúde.  
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 Se houver necessidade de encaminhamento do paciente para outro serviço de 

saúde, sempre notificar previamente o serviço referenciado. 

 Orientar o uso correto de máscara por pacientes e acompanhantes. Não devendo 

tocar a parte da frente da máscara após ser colocada na face.  

 

 Orientar os profissionais do serviço de saúde sobre como usar corretamente a 

máscara assim como, tempo de uso; trocas; e forma correta de descarte.   

 

Observação 1: A máscara de tecido NÃO é um EPI, por isso ela NÃO deve ser 

usada por profissionais de saúde ou de apoio quando se deveria usar a máscara 

cirúrgica (em áreas de assistência à pacientes ou quando contato direto, a menos 

de 1 metro de pacientes) ou quando se deveria usar a máscara N95/PFF2/ 

equivalente (durante a realização de procedimentos potencialmente geradores 

de aerossóis), conforme especificado no Quadro 1 desta Nota Técnica (página 

40). 

Embora a máscara de tecido não deva ser utilizada em unidades assistenciais, 

ela pode ser utilizada nas áreas exclusivamente administrativas dos serviços de 

saúde (desde que as pessoas que atuem nessas áreas não tenham contato com 

pacientes), pois o risco de contaminação pelo SARS-CoV-2 nessas áreas 

exclusivamente administrativas é semelhante ao da população geral.  

 

Observação 2: Os EPI devem ser imediatamente removidos após a saída do 

quarto, enfermaria, box ou área de isolamento. Porém, caso o profissional de 

saúde saia de um quarto, enfermaria ou área de isolamento para atendimento de 

outro paciente com suspeita ou confirmação de infecção pelo SARS-CoV-2, na 

mesma área/setor de isolamento, logo em seguida, não haveria necessidade de 

trocar gorro (quando necessário utilizar), óculos ou protetor facial e máscara. 

Neste caso, ele deve obrigatoriamente trocar avental e luvas, lembrando sempre 

de realizar a higiene das mãos imediatamente após a retirada das luvas. 
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PRECAUÇÕES A SEREM ADOTADAS POR TODOS OS SERVIÇOS DE SAÚDE 
DURANTE A ASSISTÊNCIA 

 

Conforme as informações atualmente disponíveis, a via de transmissão pessoa a 

pessoa do SARS-CoV-2 ocorre por meio de gotículas respiratórias (expelidas durante 

a fala, tosse ou espirro) e também pelo contato direto com pessoas infectadas ou 

indireto por meio das mãos, objetos ou superfícies contaminadas, de forma 

semelhante com que outros patógenos respiratórios se disseminam. Além disso, já 

existem estudos que demonstram a possibilidade de transmissão do vírus por meio 

de aerossóis (partículas menores e mais leves que as gotículas) gerados durante 

manipulação direta da via aérea como na intubação orotraqueal ou em outros 

procedimentos potencialmente geradores de aerossóis. 

 

Dessa forma, além das precauções padrão, que devem ser implementadas por todos 

os serviços de saúde, deve-se implementar adicionalmente:  

- Precauções para contato 

- Precauções para gotículas* 

*as gotículas têm tamanho maior que 5 µm e podem atingir a via 

respiratória alta, ou seja, mucosa das fossas nasais e mucosa da 

cavidade bucal.   

- Precauções para aerossóis* (em algumas situações específicas)** 

*os aerossóis são partículas menores e mais leves que as gotículas, 

que permanecem suspensas no ar por longos períodos de tempo e, 

quando inaladas, podem penetrar mais profundamente no trato 

respiratório.  

**Observação: alguns procedimentos realizados em pacientes com infecção 

pelo SARS-CoV-2, podem gerar aerossóis, como por exemplo, intubação ou 

aspiração traqueal, ventilação mecânica não invasiva, ressuscitação 

cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, coletas de amostras 

nasotraqueais, broncoscopias, etc. Para esses casos, as precauções para 

gotículas devem ser substituídas pelas precauções para aerossóis. 



 

NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 ï 25/02/2021 
ORIENTAÇÕES PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM SER ADOTADAS DURANTE A 

ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 

22 
 

 

Observação: as precauções-padrão assumem que todas as pessoas estão 

potencialmente infectadas ou colonizadas por um patógeno que pode ser transmitido no 

ambiente de assistência à saúde e devem ser implementadas em todos os 

atendimentos, independente do diagnóstico do paciente, mediante o risco de exposição 

a sangue e outros fluidos ou secreções corporais. 

 

A Anvisa publicou cartazes contendo orientações sobre as medidas de precauções, que 

podem ser acessados no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/cartazes/cartaz_precaues.pdf/view 

 

 
           Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/cartazes/cartaz_precaues.pdf/view
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/cartazes/cartaz_precaues.pdf/view
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Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 

 
Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA 
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1. ISOLAMENTO 

 
A acomodação dos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 deve 

ser realizada, preferencialmente, em um quarto privativo com porta fechada e bem 

ventilado (ar condicionado que garanta a exaustão adequada ou janelas abertas). Deve-se 

reduzir a circulação de pacientes e profissionais ao mínimo possível.  

 

Observação: Os procedimentos que podem gerar aerossóis devem ser realizados, 

preferencialmente, em uma unidade de isolamento respiratório com pressão negativa e 

filtro HEPA (High Efficiency Particulate Arrestance). Na ausência desse tipo de unidade, 

deve-se colocar o paciente em um quarto individual bem ventilado (ar condicionado que 

garanta a exaustão adequada ou janelas abertas), com portas fechadas e restringir o 

número de profissionais no local durante estes procedimentos. Além disso, deve-se 

orientar a obrigatoriedade do uso da máscara de proteção respiratória (respirador 

particulado) com eficácia mínima na filtração de 95% de partículas de até 0,3µ (tipo N95, 

N99, N100, PFF2 ou PFF3) pelos profissionais de saúde, além do gorro descartável, óculos 

de proteção ou protetor facial (face shield), avental e luvas. 

 

 

Implementação de coortes 

 
Considerando a possibilidade do aumento do número de casos de pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, se o serviço de saúde não possuir quartos 

privativos disponíveis em número suficiente para o atendimento de todos os casos, deve 

ser estabelecida a acomodação dos pacientes em coortes, ou seja, separar esses 

pacientes em uma mesma enfermaria ou área. Essa coorte pode ser realizada em todas 

as unidades ou setores que forem receber pacientes suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo SARS-CoV-2. 

 

É fundamental que seja mantida uma distância mínima de 1 metro entre os leitos dos 

pacientes e deve-se restringir ao máximo o número de acessos a essa área de coorte, 

inclusive visitantes, com o objetivo de se conseguir um maior controle da movimentação 

de pessoas, evitando-se o tráfego indesejado e o cruzamento desnecessário de pessoas 

e serviços. 
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Os profissionais de saúde que atuam na assistência direta aos pacientes suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 e profissionais de apoio devem ser 

organizados para trabalharem somente na área de coorte, durante todo o seu turno de 

trabalho, não devendo circular por outras áreas de assistência e nem prestar assistência 

a outros pacientes (coorte de profissionais). 

 

Outras orientações para o quarto de isolamento ou área de coorte 

 

Os serviços de saúde devem manter um registro de todas as pessoas que prestam 

assistência direta ou entram nos quartos ou áreas de assistência aos pacientes suspeitos 

ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2. 

 

O quarto, enfermaria ou área de isolamento ou área de coorte deve permanecer com a 

porta fechada, ter a entrada sinalizada com alerta referindo as precauções para 

gotículas/aerossóis e contato, a fim de evitar a entrada/passagem de pacientes e visitantes 

de outras áreas ou de profissionais que estejam trabalhando em outros locais do serviço 

de saúde.  

 

O acesso deve ser restrito aos profissionais envolvidos na assistência direta ao paciente. 

O quarto também deve estar sinalizado quanto às medidas de precaução a serem 

adotadas: padrão, gotículas e contato ou aerossóis (em condições específicas, já 

mencionadas). 

 

Imediatamente antes da entrada do quarto, enfermaria, área de isolamento ou área de 

coorte, devem ser disponibilizadas: 

¶ Condições para higiene das mãos: dispensador de preparação alcoólica a 70% e 

lavatório/pia com dispensador de sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel 

toalha, lixeira com tampa e abertura sem contato manual. 

¶ EPI apropriado, conforme será descrito mais à frente, nesse documento. 

¶ Mobiliário para guarda e descarte de EPI. 
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Os serviços de saúde devem elaborar, disponibilizar de forma escrita e manter disponíveis, 

normas e rotinas dos procedimentos envolvidos na assistência aos casos suspeitos ou 

confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2, tais como: fluxo dos pacientes dentro do 

serviço de saúde, procedimentos de colocação e retirada de EPI, procedimentos de 

remoção e processamento de roupas/artigos e produtos utilizados na assistência, rotinas 

de limpeza e desinfecção de superfícies, rotinas para remoção dos resíduos, entre outros. 

 

Os profissionais envolvidos na assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo SARS-CoV-2 devem ser capacitados quanto às medidas de prevenção que devem 

ser adotadas. 

 

       Além disso: 

¶ Deve ser restringida a entrada de visitantes. 

¶ Recomenda-se que profissionais da saúde não devem atuar nos serviços de saúde 

se estiverem com sintomas de doença respiratória aguda. Eles devem ser avaliados 

e receber orientações para a realização de exames, afastamento e condições para 

o retorno às atividades. 

¶ Pacientes e acompanhantes/visitantes devem ser orientados a minimizar o risco de 

transmissão da doença, adotando ações preventivas já descritas neste documento, 

principalmente o distanciamento social, o uso correto de máscaras e a higiene das 

mãos. 

¶ Os pacientes com sintomas respiratórios devem utilizar máscara cirúrgica durante 

a circulação dentro do serviço (transporte dos pacientes de uma área/setor para 

outro). 

¶ Sempre que possível, equipamentos e produtos para saúde utilizados na 

assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 

devem ser de uso exclusivo no paciente, como no caso de estetoscópios, 

esfigmomanômetro e termômetros. Caso não seja possível, todos os produtos para 

saúde utilizados nestes pacientes devem ser limpos e desinfetados ou esterilizados 

(de acordo com o seu uso) antes de serem utilizados em outros pacientes. 

¶ Os pacientes devem ser orientados a não compartilhar pratos, copos, talheres, 

toalhas, roupas de cama ou outros itens com outras pessoas. 
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Duração das precauções e isolamento 

 

1.1 Estratégia baseada em sintomas 

 
Conforme publicação do Centers for Diseases Control/EUA (CDC/EUA), evidências 

acumuladas até o momento dão suporte à interrupção das precauções adicionais e 

isolamento para pessoas com COVID-19 em uma estratégia baseada em sintomas. 

Essa recomendação limita o prolongamento desnecessário do isolamento dos 

pacientes e da utilização de recursos laboratoriais e outros insumos 

(https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/duration-isolation.html) 

 

Os dados disponíveis indicam que pessoas com COVID-19 leve a moderada podem 

transmitir o vírus não mais que 10 dias após o início dos sintomas. Pessoas com 

doença mais grave a crítica ou pessoas imunocomprometidas, provavelmente podem 

transmitir o vírus não mais que 20 dias após o início dos sintomas.  

 

As pessoas recuperadas podem continuar apresentando o RNA detectável de SARS-

CoV-2 nas amostras respiratórias superiores por até 12 semanas, após o início da 

doença, embora em concentrações consideravelmente mais baixas que durante a 

doença, em faixas nas quais o vírus competente para replicação não foi recuperado 

com segurança e que a possibilidade de infecção é improvável. É importante destacar, 

que os dados atualmente disponíveis são derivados de evidências em adultos; dados 

equivalentes de crianças e bebês não estão disponíveis no momento. 

 

Além disso, estudos não encontraram evidências de que pessoas clinicamente 

recuperadas, com persistência de RNA viral, tenham transmitido SARS-CoV-2 para 

outras pessoas. Esses achados reforçam a utilização de uma estratégia baseada em 

sintomas, em vez de em testes laboratoriais para interromper o isolamento desses 

pacientes, evitando assim que pessoas que não estejam mais em período de 

contagiosidade sejam mantidas desnecessariamente isoladas e excluídas do contato 

com outras pessoas, do trabalho ou de outras responsabilidades.  

 

Porém, é fundamental avaliar se o paciente possui outro tipo de diagnóstico que possa 

indicar a manutenção das medidas de precaução ou o seu isolamento durante a 

https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/duration-isolation.html
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internação, como por exemplo, a confirmação de infecção por microrganismos 

multirresistentes, antes de retirá-lo das precações ou do isolamento.  

Definições operacionais para fins de retirada de Precauções e Isolamento no contexto 

da COVID-19: 

Doença leve 

 

Paciente com síndrome gripal (febre, tosse, dor de 

garganta, mal-estar, cefaleia, mialgia, etc.) sem 

sintomas respiratórios como falta de ar, dispneia ou 

anormalidades radiológicas. 

 

Doença moderada 

 

Paciente com evidência clínica ou radiológica de 

doena respirat·ria e SatO2 Ó94% em ar ambiente 

 

Doença grave 

 

Paciente com frequência respiratória >30ipm, SatO2 

<94%em ar ambiente (ou, em pacientes com hipóxia 

crônica, uma redução >3% do nível de base), taxa 

PaO2/FiO2 <300mmHg ou opacidades em >50% do 

pulmão.  

Obs. Em pacientes pediátricos, o critério de 

acometimento pulmonar não deve ser utilizado 

isoladamente para definir a gravidade da doença. 

Obs. 2. Valores de normalidade para frequência 

respiratória também variam em crianças, portanto a 

hipóxia deve ser o critério primário para determinar 

a gravidade do quadro. 

 

 

Doença crítica 

 

Pacientes com falência respiratória, choque séptico 

e/ou disfunção de múltiplos órgãos 

 

Imunossupressão 

severa 

- Pacientes em quimioterapia para câncer 

- Pacientes com infecção pelo HIV e contagem de 

linfócitos CD4+ <200 

- Imunodeficiência primária 
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- Uso de corticóides por mais de 14 dias em dose 

superior a 20mg de prednisona ou equivalente 

- Outras situações clínicas, a critério da CCIH do 

serviço de saúde. 

 

Critérios para descontinuar precauções e isolamento em pacientes com COVID-19 

confirmada  

Pacientes assintomáticos não  

imunossuprimidos* 

 

10 dias após a data do primeiro teste 

RT-PCR em tempo real positivo. 

Pacientes assintomáticos e  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 20 dias desde o primeiro 

teste RT-PCR em tempo real positivo. 

Pacientes com quadro leve a 

moderado, não  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 10 dias desde o início dos 

sintomas E pelo menos 24 horas sem 

febre (sem uso de antitérmicos) E 

melhora dos sintomas. 

Pacientes com quadro 

grave/crítico OU  

imunossuprimidos* 

 

pelo menos 20 dias desde o início dos 

sintomas E pelo menos 24 horas sem 

febre (sem uso de antitérmicos) E 

melhora dos sintomas. 

 

*imunossupressão severa: pacientes em quimioterapia para câncer; pacientes com 

infecção pelo HIV e contagem de linfócitos CD4+ <200; imunodeficiência primária; uso de 

corticóides por mais de 14 dias em dose superior a 20mg de prednisona ou equivalente; 

outras situações clínicas, a critério da CCIH do serviço de saúde. 

  

1.2  Estratégia baseada em testes (alternativa) 

 

Para pessoas imunocomprometidas, uma estratégia baseada em teste RT-PCR em tempo 

real pode ser considerada, desde que realizada em conjunto com a avaliação de um 
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especialista em doenças infecciosas.  

 

Para todas as outras situações, a estratégia baseada em teste não deve mais ser 

considerada, exceto nas situações em que seja necessário descontinuar precauções 

adicionais e isolamento antes do período recomendado pela estratégia baseada em 

sintomas, descrita na sessão anterior deste documento.  

 

Para esta estratégia baseada em testes laboratoriais podem ser adotados os seguintes 

critérios: 

 

Pacientes sintomáticos: resolução da febre sem uso de antitérmicos E melhora dos 

sintomas E pelo menos 2 testes RT-PCR em tempo real negativos em amostras de swab de 

naso ou orofaringe, coletadas com intervalo Ó 24 horas. 

 

Pacientes assintomáticos: pelo menos 2 testes RT-PCR em tempo real negativos em 

amostras de swab de naso ou orofaringe, coletadas com intervalo Ó 24 horas. 

 

Observação 1: Os testes de pesquisa viral por RT-PCR em tempo real devem ser colhidos 

entre o 3º e o 7º dia de sintomas de modo a minimizar o risco de resultado falso-negativo. 

 

Observação 2: Para pessoas previamente diagnosticadas com COVID-19 sintomático que 

permanecem assintomáticos após a recuperação:  

a) Um novo teste não é recomendado até 3 meses a partir da data de início dos sintomas.  

b) Se essa pessoa permanecer assintomática durante esse período de 90 dias, é 

improvável que um novo teste forneça informações úteis, mesmo que a pessoa tenha 

tido contato próximo com uma pessoa infectada. 

 

Observação 3: Para pessoas previamente diagnosticadas com COVID-19 sintomático que 

desenvolvem novos sintomas consistentes com COVID-19 durante os 3 meses após a data 

do início dos sintomas: 

a) Se uma etiologia alternativa não puder ser identificada (como Influenza, por exemplo), 

a pessoa poderá realizar um novo teste, desde que seja realizado em conjunto com a 

avaliação de um especialista em doenças infecciosas e  
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b) O isolamento pode ser considerado, especialmente se os sintomas se desenvolverem 

dentro de 14 dias após contato próximo com uma pessoa infectada.  

 

 

 
































































































































